A crise de legitimidade

Os fatores que foram os causadores da crise da hegemonia explicam a crise da legitimidade, mas as duas crises devem ser distinguidas separadamente ainda que a crise esteja presente na outra.

A legitimidade das universidades tende a ser medido pelo seu conteúdo democrático e  filosófico político  que rege a sociedade democrática.

A sociedade moderna propunha produzir conhecimento apenas para jovens de classe que eram a pequena  minoria. Esse conceito foi, porém mudando à medida que os trabalhadores começaram a lutar pelo sufrágio universal, direitos civis e políticos e pela distribuição da riqueza universal entre outros.

Estas lutas começaram a ter êxito a partir do século XIX um período de desenvolvimento capitalista, onde uma forma política muito mais democrática  apostando em compatibilizar as exigências do desenvolvimento econômico com os princípios filosóficos políticos da igualdade, da liberdade e da modernidade.

A crise da legitimidade teve inicio durante o período de capitalismo organizado, e é em grande medida o resultado  do êxito das lutas  pelos direitos sociais  e econômicos e os direitos humanos entre os quais se destaca o direito a educação.

Com esta crise as universidades passaram a produzir conhecimento não só para uma pequena classe, mas também para uma camada social  muito ampla e heterogênea com vista a promover sua ascensão social sem perder o status.

O tipo de conhecimento produz também alterado uma vez que agora não se destinam apenas a classe social alta mais também a filhos de operários, pequena burguesia, imigrantes, mulheres e minorias étnicas.

A partir do momento que a procura da universidade passou a ser também a procura pela democracia e da igualdade de tal modo que a satisfação razoável da primeira  não acarretasse  a satisfação exagerada da segunda.

A partir da década de sessenta, os estudos sociológicos foram revelando que a massificação da educação não altera  os padrões de desigualdade social.

Apesar da expansão de ensino superior ter melhorado a partir dos anos sessenta a porcentagem dos filhos de famílias operárias alemãs  a freqüentar a universidade era entre 12% a 15%  desde 1970.

Durante a reivindicação social de um modelo de desenvolvimento mais igualitário, a universidade expandiu-se segundo uma lei de desenvolvimento desigual.

Apesar de a sociedade ter, reivindicado um modelo de desenvolvimento mais igualitário  a diversidade de opiniões neste caso foi reveladora da ambigüidade da própria lei de desenvolvimento desigual.

A crise institucional.

De todas as crises universitárias, a crise institucional é a mesma que veio assumir maior acuidade mos últimos dez anos, porque nela se repercutem tanto na crise da hegemonia  quanto na crise da legitimidade, que são agravados principalmente pelo capitalismo desorganizado.

A autonomia universitária afirmada pela crise do estado Província e a declaração da produtividade industrial nos países centrais se manifestam através da deteriorização progressiva doas políticas sócias, da habitação, saúde e da educação.

A universidade publica que na Europa predomina o ensino superior, tem sofrido cortes significativos, sobretudo nas áreas das ciências sociais e humanas, tendo ainda tem que  concorrer com universidades particulares fortemente financiadas pelo Estado e manter as mesmas funções com orçamentos menores. Esse é um dos motivos que leva as universidades a procurarem meios alternativos de financiamento.

A partir deste momento a universidade ve-se convocada a uma participação mais ativa na luta pela produtividade industrial, esperando com esta participação  o desejado financiamento.

Avaliação de desempenho universitário

A universidade como centro de produção de conhecimento científico e de educação superior, fez com que se entendesse mal avaliação de desempenho, uma vez que é a universidade que tem este papel de avaliadora de estudantes, docentes, funcionários., etc.

A universidade tem assumido uma posição defensiva, dificultando a fixação de critérios de avaliação Se espera que a universidade produza vários produtos com a mesma eficácia, mas não é possível medir  a formação do caráter ou mesmo o progresso científico desta produção.

A qualidade transborda sempre as quantidades, por exemplo, as universidades francesas produzem mais diplomas que as universidades Alemãs o que não quer dizer especificamente que os diplomados franceses sejam melhores que os alemães.

O quantitavismo este intimamente ligado com o economismo que consiste em conceder o produto universitário como um produto industrial, representando um perigo importante para a autonomia institucional da universidade, pois resulta de o produto industrial ter um ciclo muito mais curto do que o produto universitário,  sendo assim a lógica da rentabilidade favorece o curto prazo.  

Em curto prazo as universidades têm que adequar às exigências universitárias às exigências da lógica empresarial, tornando-se evidente o perigo, uma vez que a universidade é uma organização de trabalho intenso quando comparada com outros fatores de produção.

As universidades se vêem confrontados  com a crescente pressão para se deixar avaliar, porque o Governo está reduzindo os orçamentos, mas continua vigilante e intromissor na aplicação e gestão dos financiamentos que ainda mantém, uma vez que a auto avaliação será duvidosa pois as universidades apenas tentarão justificar as rotinas já estabelecidas.

As universidades públicas que absorvem fundos do governo estão se esquivando das avaliações sob múltiplos pretextos, isso dá as universidades privadas o incentivo para também se esquivar sob os mesmo pretextos, uma vez que as mesmas também absorvem fundos públicos, dando então origem a concorrência desleal onde as universidades publicas serão as maiores vítimas.

A autonomia institucional da universidade que tem sido  a sociedade de classe dificulta a constituição de uma comunidade universitária que incluem docentes e investigadores de diferentes fases de carreira.

Para uma universidade de idéias 

A universidade Portuguesa teve sua modernização mais tarde que a universidades Européias, quanto à crise da hegemonia, esta não foi tão grande quanto os países desenvolvidos por causa do estado intermediário de desenvolvimento e da estrutura do sistema industrial.

A crise institucional é a que mais atenção sucinta neste momento a estagnação do orçamento estatal, e incita a universidade a privatização, a procura de fontes alternativas de financiamento, o que é difícil dada o baixo nível de desenvolvimento industrial. O ideal seria a universidade portuguesa refletir em sua estratégia em longo prazo.

A universidade está longe de resolver suas crises, tentando se socorrer na longa memória institucional e as ambigüidades do seu perfil administrativo, dessa forma os membros da universidade se verão forçados cada vez mais a desviar energias das tarefas intelectuais e sociais, para tarefas organizativas e institucionais.

Teses para uma universidade pautada pala ciência pós moderna.

As múltiplas crises das universidades são afloramentos da crise do paradigma da modernidade. A universidade constitui-se sede de um saber privilegiado e unificado feito dos saberes produzidos pelas três racionalidades da modernidade: racionalidade  da cognitiva instrumental e das ciências, da racionalidade moral pratica do direito e da ética e a racionalidade estética expressiva das artes e da literatura.

A idéia unificada do saber universitário esta sendo substituída pelas ciências da natureza, estas representam o desenvolvimento da ciência moderna que esta em transição para ciência pós moderna.

A produção e distribuição dos saberes universitários, não implica na organização das ciências naturais uma vez que é um fenômeno social.

A função prioritária da universidade é investigar as normas de formação de uma personalidade base, a universidade deve ser ponto privilegiado de encontro de saberes. Numa sociedade cuja quantidade  e qualidade de vida assenta em  condições mais complexa de saberes, a legitimidade da universidade só será  comprida quando as atividades hoje tidas de extensão,  passem a ser parte integrante de investigações de ensino.

A universidade só  resolvera  sua crise institucional na medida em que for uma anarquia organizada, por exemplo, se os mais jovens, por falta de experiência não podem dominar as hierarquias científicas, devem poder, pelo seu dinamismo dominar as hierarquias administrativas. O verdadeiro mercado para o saber reside sempre no futuro.

Disposições transitórias  e ilustrações.
Perante um longo prazo que pode ser exaltado, o curto prazo só será medíocre se se deixar medir por si mesmo, algumas disposições das verdadeiramente de curto prazo, por isso as soluções e ilustrações que aqui serão propostas devem ser entendidas como ficção que ajudam formular a realidade dos problemas.

O grande perigo para as universidades nas próximas décadas é o dos dirigentes universitários se limitarem a liderar inércias, pois a grande transformação não pode deixar de ocorrer só porque a universidade criou um mito a seu respeito de irreformabilidade.

A universidade deve promover a discussão sobre possíveis perfis de ciências pós-moderna, incluindo as ciências sociais e os estudos humanísticos. E por se tratar de discussões importantes ao futuro da universidade devem ser contabilizadas como atividades curriculares para docentes e investigadores que nela se envolverem.

Esta discussão deve começar no seio de cada universidade, para mais tarde envolver outras universidades, associações científicas, culturais e profissionais, e os primeiros resultados devem ser amplamente divulgados e os custos devem cobertos por meios inovadores.

A universidade deve garantir o desenvolvimento equilibrado das ciências naturais, das ciências sociais e das humanidades, uma vez  que as duas últimas são de conflitos culturais mais marcantes do nosso tempo, e a universidade até agora não tem querido enfrentá-los até a última conseqüência.

Docentes, investigadores, funcionários, artistas e escritores devem participar das investigações e a atribuição de benefícios profissionais ligados a tal envolvimento deve depender da avaliação de desempenhos.

A universidade deve participar das definições das virtualidades  e dos limites de práticas que gerem conhecimento: técnico, quotidiano, artístico, religioso, onírico, literário, etc.

Um novo senso comum estará em geração quando os universitários começarem a ter consciência de que a sabedoria de vida não é maior pelo fato de saberem mais sobre a vida. As chamadas atividades de extensão que a universidade assumiu, sobretudo a partir dos anos sessenta devem ser transformadas, com o objetivo genuíno de  cumprir a responsabilidade social universidade.

O envolvimento da universidade com a indústria na luta pelos acréscimos de produtividade não devem ser enjeitados. Deve-se evitar a todo custo que os serviços à comunidade se reduzam a serviços á indústria sendo necessário para tanto ser pensado em novas formas de serviços cívico sem associações, comunidades, cooperativas, etc.

A universidade deve ter a capacidade de fazer as coisas diferentes, o fato de dispor de uma população distanciada das pressões do mercado, das pressões sociais e das pressões políticas, fazem com que a universidade tenha potencialidades para ser um equivalentes funcionais do empreendedor liquidado pela crescente rigidez social.

Mas para que isso ocorra à universidade tem que fazer coligações políticas com grupos e as organizações em que a memória da inovação esteja mais presente.

 A mera permanência institucional da universidade faz com que a sua extensão material tenha dimensão simbólica particularmente densa.

A vida cotidiana universitária tem um forte competente lúcido que favorece a transgressão simbólica do que existe  e é racional só porque existe. A universidade organizará festas do novo senso comum que será configurações de cultura e massas, através dela a universidade terá um papel modesto, mas importante do re-encantamento da vida coletiva sem o qual o futuro não é apetecível, mesmo se viável. Tal papel é assumidamente uma micro utopia, sem ela, a curto prazo, a universidade só terá longo prazo.
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